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A excelência profissional é o objetivo de todos que buscam impor-se perante o mercado de trabalho e a sociedade. Essa busca exige a criação de oportunidades que propiciem o crescimento intelectual e profissional. Nesse âmbito, as universidades são consideradas os maiores centros formadores de profissionais, porém, de uma maneira geral, parece-nos que elas não conseguem abranger em sua grade curricular e nos programas disciplinares todos os conteúdos necessários para uma capacitação profissional completa. 

Considerando a necessidade precípua de uma formação adequada para “ser” no meio social e profissional e a lacuna deixada pelo ensino superior criamos um grupo de estudos para tratar de questões que não são abordadas em nossa graduação. Esse grupo está centrado nas teorias do filósofo Mikhail Bakhtin e do psicólogo Vygotsky e nas relações e implicações de suas teorias na educação brasileira. O presente artigo é fruto de estudos e pesquisas realizadas por este grupo. 

Nosso objetivo é analisar até que ponto as teorias de Bakhtin, principalmente as que se referem ao signo, às ideologias e à sociedade, estão inseridas nos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental do 3º e 4º ciclos (PCNs, 1998). Com isso, propomos uma reflexão acerca da educação básica e da atuação do professor nesse contexto. Neste trabalho, sempre que nos referirmos aos PCNs, estaremos considerando este que acabamos de citar.

A educação brasileira sempre foi alvo de muitas discussões e críticas. Desde o início dos anos 70 busca-se melhorar a qualidade do ensino no país, para isso vários projetos e programas educativos foram instituídos, porém por diversas razões não obtiveram o êxito esperado. Nos anos 90, foram elaborados os PCNs visando a orientar o corpo docente da educação básica para um projeto educativo mais reflexivo sobre a prática pedagógica e a formação crítica do cidadão. Atualmente, eles são vistos como a base para o trabalho em sala de aula. De acordo com o documento, as mudanças sociais, econômicas e políticas exigiram uma reforma na educação básica.

O processo de elaboração dos PCNs fundamentou-se nos estudos das propostas curriculares de estados e municípios brasileiros e foi embasado em análises de dados sobre alunos do ensino fundamental. Os Parâmetros apresentam sugestões, objetivos, conteúdos e fundamentação teórica específica para cada área com o intuito de auxiliar o trabalho dos professores e sanar problemas, tais como, baixa qualidade no ensino, repetência e evasão escolar. A educação é uma questão que integra as discussões mundiais. Sua importância está ligada ao papel que desempenha na formação do sujeito e na construção de uma identidade nacional. 

Não podemos falar em educação e ensino sem abordarmos a linguagem. Ela está inserida nos diversos contextos sociais e permeia todo signo ideológico. Devido a sua imensa importância na vida do homem já foi objeto de estudo de autores renomados. Entre eles, temos Mikhail Bakhtin, suas teorias proporcionaram um avanço singular nas questões humanas e sociais. Ele abordou uma nova concepção de linguagem quando a considerou como fenômeno socioideológico.

O pensamento marxista serviu de base para a criação da filosofia da linguagem bakhtiniana. Para esta filosofia, a criação ideológica está intrinsecamente ligada ao signo, sem ele não há ideologia. Segundo Bakhtin (1999), a construção de um produto ideológico leva em consideração três aspectos: o corpo físico, o instrumento de produção e o produto de consumo. O corpo físico vale por si próprio, mas pode ser reconhecido como símbolo, ou seja, as imagens artístico-simbólicas representadas por um determinado objeto físico podem ser vistas como produtos ideológicos. O instrumento de produção é valorizado pela função que desempenha, porém também pode constituir-se em um signo e assumir um papel ideológico. Da mesma maneira, o produto de consumo pode representar uma outra realidade transformando-se em signo ideológico. 

É importante salientarmos que é no processo de interação entre uma consciência individual e uma outra que os signos adquirem seu real valor. Além disso, é imprescindível que os sujeitos sejam socialmente organizados, pois somente assim o signo se constituirá. Um determinado objeto só se transforma em signo se o grupo social lhe atribuir esse valor, visto que ele é criado pelo homem que está inserido na sociedade e se concretiza no processo de interação verbal.“Todo fenômeno que funciona como signo ideológico tem uma encarnação, seja como som, como massa física, como cor, como movimento do corpo ou como outra coisa qualquer” (Bakhtin, 1999, p.33). Assim, o signo é considerado como parte de uma realidade objetiva, fenômeno do mundo exterior. Esse é um aspecto de suma importância concernente à teoria do signo de Bakhtin. 

Nesse contexto, a palavra assume um papel fundamental por ser considerada “o fenômeno ideológico por excelência” (idem, p.36). Ela tem a função de signo e não admite nada que não esteja ligado a essa função. Bakhtin afirma que a palavra é o mais puro signo, o mais indicativo da relação social. É através da palavra que percebemos as mudanças mais efêmeras que ocorrem na sociedade, é por meio dela que se formam as ideologias gerais da comunicação semiótica.

Mikhail Bakhtin considera a palavra como um signo neutro, pois os demais signos assumem uma função específica no âmbito da criação ideológica, cada área constrói signos e símbolos que lhe são pertinentes e não se aplicam a outras áreas. Então, não é possível separar o signo de sua função ideológica. A palavra caracteriza-se justamente pelo contrário dos demais sistemas de signos ao ser considerada neutra “em relação a qualquer função ideológica específica” (idem, p.37). Dessa forma, aceita qualquer carga ideológica (estética, científica, religiosa, moral), porém isso não significa que ela possa substituir outro signo ideológico qualquer.

É impossível, em última análise, exprimir em palavras, de modo adequado, uma composição musical ou uma representação pictórica. Um ritual religioso não pode ser inteiramente substituído por palavras. Nem sequer existe um substituto verbal realmente adequado para o mais simples gesto humano. Negar isso conduz ao racionalismo e ao simplismo mais grosseiros. Todavia, embora nenhum desses signos ideológicos seja substituível por palavras, cada um deles, ao mesmo tempo, se apoia nas palavras e é acompanhado por elas, exatamente como no caso do canto e de seu acompanhamento musical. (idem, p.38)

A palavra se concretiza como signo ideológico na atividade de interação verbal. Transforma-se e adquire os mais variados significados de acordo com o contexto em que está inserida, a situação social e o lugar ocupado pelo falante. É através dela que as ideologias aparecem com mais força e nitidez, funcionando como elemento primordial em toda criação ideológica. Para Bakhtin, a palavra ou o signo lingüístico é o ponto de partida principal da constituição das ideologias e da consciência individual. A palavra está sempre impregnada de um conteúdo ideológico ou vivencial, o sujeito só responderá ou reagirá àquelas que lhe despertar ecos ideológicos ou se referirem à vida. É por meio delas que um sujeito coloca-se perante o outro e a coletividade. Ela se faz presente em todos os atos de compreensão e de interpretação. Todas as dimensões da atividade humana estão diretamente relacionadas com o uso da língua.

A base da concepção de linguagem em Bakhtin é a interação verbal, caracterizada pelo seu aspecto dialógico. No que concerne ao dialogismo, é importante ressaltarmos a questão da autoria. De acordo com Bakhtin o falante não é proprietário único e exclusivo da palavra, pois o ouvinte também se faz presente de alguma maneira, assim como todas as outras vozes que antecederam e influenciaram no ato de fala. Além disso, quando o sujeito se propõe a falar sobre determinado assunto, encontra-o já articulado por outras vozes. Bakhtin vê a linguagem como algo a ser sempre construído, “a linguagem nunca está completa, ela é uma tarefa, um projeto sempre caminhando e sempre inacabado” (In: Jobim e Souza, 1994, p.100). Para o filósofo, toda enunciação é um diálogo, parte de um processo de comunicação que não se interrompe. Todo enunciado pressupõe um anterior e um sucessor constituindo assim uma cadeia comunicativa.

Na realidade, toda palavra comporta duas faces. Ela é determinada tanto pelo fato de que procede de alguém, como pelo fato de que se dirige para alguém. Ela constitui justamente o produto de interação do locutor e do ouvinte. Toda palavra serve de expressão a um em relação ao outro. Através da palavra, defino-me em relação ao outro, isto é, em última análise, em relação à coletividade. A palavra é uma espécie de ponte lançada entre mim e os outros. Se ela se apóia sobre mim numa extremidade, na outra apóia-se sobre o meu interlocutor. (Bakhtin, 1999, p113, grifos do autor)

A enunciação é o momento em que o sujeito se expressa, levando sempre em consideração todos os elementos extralingüísticos, como contexto, entoação, objetivo, lugar. Isso só é possível quando há, no mínimo, duas pessoas envolvidas, uma atuando sobre a outra. Nesse sentido, o discurso verbal estabelece uma relação direta com a vida em si e não pode ser separado dela sem acarretar prejuízos irreparáveis a sua significação. Quando um determinado enunciado é proferido, implicitamente, carrega uma série de valores (éticos, políticos, cognitivos, afetivos) que vão muito além do que está explícito nas formas verbais. 

No que concerne à teoria da enunciação, a entoação ocupa um papel altamente relevante, pois ela é capaz de tornar cada ato de fala singular, jamais uma enunciação será idêntica à outra. A entoação carrega consigo a marca da individualidade sem perder o seu aspecto social. A estreita relação da palavra com o contexto extraverbal constitui a característica essencial da entoação.

A filosofia da linguagem de Bakhtin também trata da comunicação na vida cotidiana. Este tipo de comunicação é muito rica e importante, tendo como elemento principal a palavra.

Cada época e cada grupo social têm seu repertório de formas de discurso que funciona como espelho que reflete e refrata o cotidiano. A palavra é a revelação de um espaço no qual os valores fundamentais de uma dada sociedade se explicitam e se confrontam. (Jobim e Souza, 1994, p.120) 

A estreita relação de Bakhtin com o Marxismo faz com que ele estabeleça seus conceitos de linguagem relacionados à constituição das ideologias. Para o filósofo, os enunciados construídos a partir da interação verbal exprimem e realimentam a ideologia do cotidiano, que se expressa através de nossos atos, gestos ou palavras, refletindo na cristalização dos sistemas ideológicos.

Por um lado, a comunicação na vida cotidiana liga-se diretamente às relações de produção (infra-estrutura), e, por outro, refere-se às diversas ideologias especializadas e formalizadas (superestrutura). A relação entre a infra-estrutura e a superestrutura assume um papel importantíssimo no campo ideológico. Por infra-estrutura devemos entender o conjunto das forças produtoras materiais ou forças econômicas e, por superestrutura, o complexo das ideologias religiosas, filosóficas, jurídicas e políticas de determinada classe social, dominante numa sociedade. O marxismo estabelece a primazia da infra-estrutura social sobre a superestrutura social. Isso pode ser observado na história recente no Brasil.

A nova realidade social, conseqüente da industrialização e da urbanização crescentes, da enorme ampliação da utilização da escrita, a expansão dos meios de comunicação eletrônicos e da incorporação de contingentes cada vez maiores de alunos pela escola regular colocou novas demandas e necessidades, tornando anacrônicos os métodos e conteúdos tradicionais. (PCNs, 1998, p17)

Assim, a infra-estrutura social sobrepôs-se perante a superestrutura social, ou seja, as forças econômicas e produtoras da sociedade se desenvolveram de tal forma que proporcionaram um grande avanço científico e tecnológico. Com isso, as teorias que permeavam a educação escolar tornaram-se obsoletas. Surge uma nova visão social acerca da formação do cidadão, uma nova ideologia é internalizada pela sociedade e, em conseqüência, surgem os PCNs com o objetivo de proporcionar nas escolas meios que permitam aos jovens o acesso aos saberes socialmente organizados e reconhecidos como necessários para atuar como cidadãos. O conhecimento das diversas ideologias torna-se imprescindível para que o indivíduo exerça um papel ativo na sociedade em que está inserido. De acordo com a análise que realizamos nos PCNs, observamos que a linguagem recebe tratamento especial devido ao papel que ocupa nas relações sociais.

Pela linguagem os homens e as mulheres se comunicam, têm acesso à informação, expressam e defendem pontos de vista, partilham ou constroem visões de mundo, produzem cultura. Assim, um projeto educativo comprometido com a democratização social e cultural atribui à escola a função e a responsabilidade de contribuir para garantir a todos os alunos o acesso aos saberes lingüísticos necessários para o exercício da cidadania.(idem, p19)

O enfoque dado à linguagem pelos PCNs está em consonância com as teorias bakhtinianas e com a relação que buscamos articular entre ideologia e sociedade. O domínio da linguagem e dos signos ideológicos são primordiais para que o sujeito atue criticamente no meio social. De acordo com a citação acima, é responsabilidade da escola criar possibilidades para que o aluno amplie sua competência discursiva na interlocução. Da mesma forma que Bakhtin defende a linguagem como meio de interação social, os PCNs corroboram nesse mesmo sentido.

Linguagem aqui se entende, no fundamental, como uma ação interindividual orientada por uma finalidade específica, um processo de interlocução que se realiza nas práticas sociais existentes nos diferentes grupos de uma sociedade, nos distintos momentos de sua história. Os homens e as mulheres interagem pela linguagem tanto numa conversa informal, entre amigos, ou na redação de uma carta pessoal, quanto na produção de uma crônica, uma novela, um poema, um relatório profissional. (idem, p. 20)

A interação pela linguagem é considerada uma questão de suma importância para os PCNs. Nas situações de ensino-aprendizado da língua a mediação do professor é fundamental para que o aprendizado se concretize. Cabe ao professor mostrar ao aluno o papel que o “outro” assume na relação dialógica. A escola deve empenhar-se para garantir que a sala de aula seja um ambiente em que o sujeito tenha direito à palavra e que ela encontre ecos no discurso do “outro”. Em vários momentos, os PCNs demonstram a necessidade de a escola construir a formação ideológica do sujeito ao lado dele: 

os conteúdos de Língua Portuguesa apresentam estreita relação com os usos efetivos da linguagem socialmente construídos nas múltiplas práticas discursivas. Isso significa que também são conteúdos da área os modos como, por meio da palavra, a sociedade vem construindo suas representações a respeito do mundo. Não há como separar o plano do conteúdo, do plano da expressão. (idem, p.40)

A afirmação mostra o quanto os PCNs banham-se nas teorias bakhtinianas. Assim como o filósofo atribui à linguagem um papel essencial na comunicação social, os PCNs a colocam como elemento primordial nas diversas práticas discursivas. Nesse contexto, a palavra relaciona-se diretamente com a construção do signo ideológico, porque 

se constroem, por meio da linguagem, quadros de referência culturais – representações, “teorias” populares, mitos, conhecimento científico, arte, concepções e orientações ideológicas, inclusive preconceitos – pelos quais se interpretam a realidade e as expressões lingüísticas. (idem, p.20)

Para a área de Língua Portuguesa, os PCNs focalizam a necessidade de propiciar meios para que o aluno amplie o domínio da língua e da linguagem, conhecimento relevante para o exercício da cidadania.

Na Estética da Criação Verbal (1997), Bakhtin aborda a questão dos gêneros do discurso. Ele nos diz que é preciso conhecer e dominar os diversos tipos de gêneros para que a comunicação verbal/escrita se estabeleça de forma coerente e eficaz. A diversidade de gêneros varia conforme as circunstâncias, o nível social e o relacionamento entre os parceiros.

É de acordo com nosso domínio dos gêneros que usamos com desembaraço, que descobrimos mais depressa e melhor nossa individualidade neles (quando isso nos é possível e útil), que refletimos, com maior agilidade, a situação irreproduzível da comunicação verbal, que realizamos, com o máximo de perfeição, o intuito discursivo que livremente concebemos. (Bakhtin, 1997, p.304)

É riquíssima a quantidade de gêneros do discurso de que dispomos (orais e escritos). Para falar, o sujeito sempre faz opção por um determinado gênero, essa opção é determinada em função da comunicação verbal que se pretende estabelecer, levando-se sempre em consideração o intuito discursivo e a constituição dos parceiros. Na vida prática, normalmente usamos os gêneros do discurso com habilidade e segurança, ignorando muitas vezes sua teoria. A nossa fala é sempre moldada às formas do gênero.

Na conversa mais desenvolta, moldamos nossa fala às formas precisas do gênero, às vezes padronizados e estereotipados, às vezes mais maleáveis, mais plásticos e mais criativos. A comunicação verbal na vida cotidiana não deixa de dispor de gêneros criativos. Esses gêneros do discurso nos são dados quase como nos é dada a língua materna, que dominamos com facilidade antes mesmo que lhe estudemos a gramática.(idem, p.301)

Para Bakhtin, é infinita a variedade de gêneros do discurso, visto que cada dimensão da atividade humana compreende um número de gêneros que se amplia à medida em que as atividades se desenvolvem. A heterogeneidade dos gêneros do discurso (orais e escritos) abrange o diálogo cotidiano, a carta, a ordem militar padronizada, os documentos oficiais, as declarações públicas e também as diversas maneiras de exposição científica e todas as formas literárias.

O filósofo separa os gêneros do discurso em dois grupos: gêneros primários e gêneros secundários. O primeiro grupo faz parte da vida cotidiana da linguagem (bilhetes, cartas, relatos familiares, etc.) e se constitui nas circunstâncias de uma comunicação verbal espontânea. O segundo grupo refere-se a textos normalmente mediados pela escrita que fazem parte de um uso mais oficializado da linguagem. Diferentemente dos gêneros primários, eles surgem nas circunstâncias de uma comunicação cultural mais complexa (o romance, o teatro, o discurso científico e ideológico, etc.), por essa razão não possuem o imediatismo do gênero primário. Segundo Bakhtin, os gêneros se desenvolvem de acordo com o desenvolvimento da língua. “As mudanças históricas dos estilos da língua são indissociáveis das mudanças que se efetuam nos gêneros do discurso” (idem, p.285).

Os PCNs abordam o assunto com outra terminologia: diversidade de gêneros. Segundo o documento, é quase ilimitado o número de gêneros que existem, variando em função da época, das culturas e dos objetivos sociais. Por isso, cabe à escola eleger aqueles que merecerão mais destaque, visto que seria impossível tratar de todos. No que tange a textos escritos, os PCNs sugerem que sejam trabalhados os textos relacionados aos usos públicos da linguagem. 

Os textos a serem selecionados são aqueles que, por suas características e usos, podem favorecer a reflexão crítica, o exercício de formas de pensamento mais elaboradas e abstratas, bem como a fruição estética dos usos artísticos da linguagem, ou seja, os mais vitais para a plena participação numa sociedade letrada. (PCNs, 1998, p. 24)

A questão dos gêneros é abordada em diversos momentos nos PCNs, porém de forma superficial. É no documento do Ensino Médio que a essência do pensamento bakhtiniano concernente aos gêneros do discurso refletirá com maior nitidez e profundidade.

Conforme a análise que realizamos nos PCNs, observamos que suas orientações pedagógicas e curriculares estão direcionadas para a construção da cidadania. De acordo com o documento, o contexto sócio-econômico exige que a escola esteja voltada para a questão. Nesse sentido, os professores devem conduzir seus alunos de modo a lhes assegurar o exercício pleno da cidadania. Cidadania é um tema abordado logo no início do PCN e permeia toda sua construção. Em seus objetivos considera que a escola deve capacitar os alunos para:

compreender a cidadania como participação social e política, assim como exercício de direitos e deveres políticos, civis e sociais, adotando, no dia-a-dia, atitudes de solidariedade, cooperação e repúdio às injustiças, respeitando o outro e exigindo para si o mesmo respeito; (idem, p. 07)

A educação brasileira é uma questão muito ampla e polêmica. A realidade atual do ensino deixa muito a desejar e não seria exagero dizer que ainda estamos muito distantes de alcançar a excelência no ensino. Entretanto, o documento introdutório do PCN do 3º e º ciclos afirma que houve melhoras significativas na qualidade do ensino:

a análise sobre o recente desempenho do sistema de ensino também aponta avanços importantes e consistentes em direção à superação do atraso educacional. Em termos gerais, houve uma queda da taxa de analfabetismo, aumento expressivo do número de matrículas em todos níveis de ensino e crescimento sistemático das taxas de escolaridade média da população. (PCN/ Introdução 3º e 4º ciclos, 1998, p. 23)

Não discordamos da afirmação acima, porém é preciso muita cautela quando nos deparamos com uma informação como esta apresentada pelo PCN. Uma leitura superficial não é capaz de revelar a realidade gritante que se encontra nas entrelinhas. Com relação ao analfabetismo, o governo instituiu programas que permitiram ao sujeito a conclusão do ensino fundamental de forma rápida (por exemplo, o Ciclo Básico e a Correção de Fluxo). Assim, numericamente, houve uma queda no número de analfabetos, porém os programas mal deram conta de capacitar os sujeitos a decodificarem a língua. Com a “democratização” e a obrigatoriedade do ensino houve um grande número de pessoas que ingressou na escola. O fato contribuiu para que a educação se desqualificasse ainda mais, visto que a escola não estava humana e estruturalmente preparada para uma demanda tão grande, conseqüentemente, as salas de aula ficaram superlotadas, dificultando o trabalho dos professores. Na verdade, o que houve foi um aparente desenvolvimento da educação que se refletiu nos dados e registros educacionais. O sujeito será dominado mais facilmente se souber decodificar. Nesse sentido, não é interessante o analfabetismo para aqueles que detêm o poder. Não pretendemos nos aprofundar muito nessa questão, porém não podemos deixar de ressaltar que o Banco Mundial considera dados educacionais, como por exemplo número de analfabetos, no momento de negociar empréstimos financeiros com os países de terceiro mundo. A elite dominante detém o poder financeiro e intelectual, enquanto que a grande massa se submete ao seu domínio.É possível que a maioria da população nem sequer tenha consciência dessa relação. 

A má distribuição de renda é outro fator que funciona como entrave na educação escolar. Os alunos provenientes das camadas desfavorecidas economicamente acabam procurando a escola simplesmente para usufruírem da merenda escolar. Um sujeito que busca a escola para satisfazer suas necessidades básicas normalmente não está preocupado com sua formação escolar. Isso compromete ainda mais o quadro educacional brasileiro.

 Na época em que o ensino era restrito à elite, apresentava mais qualidade, pois só adentrava aos muros escolares aqueles que tinham condições financeiras para investir em sua formação educacional. Com a política de “incluir os excluídos” a qualidade da educação ficou mais à margem.

Destituída da função de ensinar, a escola gaba-se da meta que lhe foi entregue, como tarefa pela globalização: a de “incluir os excluídos”! Por não aprofundar o significado de democracia, em íntima correlação com as práticas que se sustentam na obrigação de qualquer indivíduo jamais ameaçar o domínio da liberdade dos outros, os educadores fazem do regime democrático uma bandeira sem conteúdo político. Fazem da democracia um discurso populista, de aliciamento das classes de menor poder aquisitivo, desguarnecido, por excelência, de qualquer explicação teórica sobre as reais causas produtoras da marginalização crescente. (Nagel, 2003, s/p)
Segundo Nagel, os educadores consideram a democracia em sua superficialidade, com isso desprezam as causas reais geradoras da crescente marginalização ou exclusão, progredindo o desinteresse para com o ensino. A escola deveria desenvolver o pensamento crítico do sujeito, porém questões como a dependência financeira e tecnológica dos brasileiros perante os países de primeiro mundo nem sequer são abordadas.

A formação crítica do aluno está diretamente relacionada com o trabalho do professor em sala de aula. A realidade do ensino nos leva a crer que o professor não está preparado para atuar como formador de sujeitos críticos. 

O discurso dos PCNs está centrado na formação do cidadão. Isso nos deve conduzir a uma reflexão: será que o corpo docente está preparado para trabalhar conforme as orientações deste documento? No atual contexto social em que estamos inseridos quem realmente tem consciência do exercício da cidadania? Torna-se um tanto quanto complicado para a escola formar o sujeito capaz de exercer a cidadania, uma vez que a maioria dos professores parece não estar habilitada para exercê-la. Além disso, estudos mostram que muitos professores atuantes não possuem competência teórica para trabalhem de acordo com os Parâmetros. Poderíamos nos perguntar até que ponto os PCNs servem de referência curricular nacional para o ensino, já que o corpo docente e a estrutura escolar, na sua maioria, não estariam capacitados para trabalhar segundo essas diretrizes. Assim, este documento parece representar o ideal de ensino, porém a realidade atual é tão caótica que o PCN fica relegado ao mundo das idéias. 

O desenvolvimento dos Parâmetros Curriculares Nacionais vai ocorrer na medida em que cada escola os torne seus. Por isso, será preciso operacionalizar os princípios dos Parâmetros Curriculares Nacionais no projeto educativo de cada escola, peça fundamental de seu bom funcionamento. (PCN/ Introdução, 1998, p. 10)

Um outro aspecto que deve ser considerado é que este documento parece pressupor que o aluno chega à escola com uma habilidade cognitiva que muitas vezes ele não tem. Isso também dificulta o trabalho do professor.

O problema do ensino não é exclusivo da educação básica, estende-se aos cursos superiores. Parece que, de uma forma geral, as universidades não estão abrangendo em seus currículos todos os saberes necessários para capacitar os futuros professores para atuarem como agentes de mudança. Dessa forma, a cada ano, as universidades (públicas e particulares) oferecem à sociedade profissionais despreparados para atenderem às necessidade do mercado de trabalho, o que contribui para a desvalorização da profissão. Com isso, o quadro educacional evolui muito lentamente.
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